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RESUMO: Este artigo faz uma reflexão sobre a experiência de estudantes de Jornalismo de uma faculdade
de Rondonópolis (Mato Grosso), que realizou a assessoria de imprensa e comunicação do Movimento
Negro da cidade no primeiro semestre de 2011. Expõe a perspectiva orientadora do ensino jornalístico
fundada na concepção de educação como processo pautado pela dialogicidade (Freire, 2006) e a crítica
social quanto à produção da notícia (Kovach e Rosenstiel, 2004), calcada na postura ética, veracidade
dos fatos, abertura para o debate e potencialização da polifonia. Demonstra de que forma esse alicerce
científico foi aplicado ao plano de assessoria, levando em conta conceitos como movimento social (Gohn,
1995; Scherer-Warren, 2005), minoria social (Sodré, 2005) e visibilidade midiática (Paiva, 2005).
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1 Explanação inicial

OCERNE deste artigo é a reflexão sobre uma ex-
periência acadêmica desenvolvida por estu-

dantes do curso de Comunicação Social (habilita-
ção Jornalismo) da Faculdade Cenecista de Ron-
donópolis (Facer)/Mato Grosso que buscou dar vi-
sibilidade midiática a um movimento social por
meio do trabalho de assessoria de imprensa e co-
municação. Para tanto, levou-se em conta uma
perspectiva de ensino e uma visão da realidade
jornalística que compreendem a ação pedagógica
como uma aproximação do mundo do trabalho não
com o objetivo de adaptar-se a regras de funciona-
mento, mas enquanto intervenção social ao plane-
jar, executar e refletir acerca de investidas de cu-
nho profissional.
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Essa concepção de educação envolvendo o jor-
nalismo pressupõe uma relação explícita com a co-
municação midiática, que é compreendida, princi-
palmente, como circuito de produção, veiculação
e recepção de mensagens. Essa sistemática, que
se vale de tevês, rádios, jornais, revistas, portais,
sites, blogs e redes virtuais sociais2, se diferencia
das lidas interpessoais pela amplitude de acesso e
capacidade de proposição de uma agenda de as-
suntos, como se vê em Hohlfeldt (et al, 2007).

Partindo dessa ótica, há um vasto campo
de abordagens analíticas quanto à comunica-
ção midiática, que potencializa inúmeras deriva-
ções/subdivisões. Em Novaes (2006) se conhece,
por exemplo, de que materiais ideológicos enunci-
ados jornalísticos são compostos e que finalidades
os orientam. Kellner (2001), pela via dos Estudos
Culturais, acresce o elemento conflito à teia de re-
lações comunicacionais, considerando a mídia tal
qual uma arena de disputas. A extensão de produ-
tos gerados pelos enlaces de linguagens e perspec-
tivas, dos quais o jornalismo literário (Mühlhaus,
2007) e o romance-reportagem (Cosson, 2001) são
frutos, assim como suas limitações lhes singulari-
zam (Lage, 2004), enriquecem o leque de possibi-
lidades analíticas.

De igual maneira, a concepção do ensino jor-
nalístico na academia como ferramenta de incur-
são e reflexão sobre as estruturas profissionais de
processamento noticioso também corresponde a
uma abordagem científica quanto à comunicação
midiática. Por esse enquadramento se enxerga os
veículos de comunicação como macrodimensão a
conjugar elementos técnicos, mercadológicos e de
senso de interesse público, o que deve ser não só
exposto, mas interpretado, como se segue.

2 Cunho mercadológico e
plataformas alternativas

Sob a Teoria Crítica, os primeiros aspectos, que li-
gam técnica e ciência, são esferas sócio-históricas
que, apesar de uma carapaça apartada de elucubra-
ções ideológicas, resultam de institucionalizações
efetuadas por grupos dirigentes e podem tender à
dominação política. Como o tipo de comunica-
ção midiática de maior projeção no jornalismo é
de padrão capitalista, caracterizada pela concen-

tração de propriedade, desregulamentação (Lima e
Capparelli, 2004) e serviço ao mercado (Halimi,
1998), obviamente os procedimentos técnicos dão
sentido a esta estrutura.

Assim a sincronia dos elementos técnicos, de-
nominada de “rotina produtiva” e que busca as-
segurar condições capazes de administrar o fluxo
imprevisível de informações, cimenta critérios de
noticiabilidade que coloca os interesses mercado-
lógicos sobre os de caráter público. Essa forma de
funcionamento, segundo Habermas (1983: 313),
recordando termo cunhado por Weber nos anos
1970, qual seja, a “racionalidade”, restringe o qua-
dro de análise e praticamente impinge um modo
de pensar-agir-viver inescapável, controlado pela
dimensão econômica. Adaptando a lógica para o
jornalismo, o dinamismo desse sistema se dá pela
noção de que notícia é uma mercadoria qualquer
(Medina, 1988).

Todavia, se no ensino do jornalismo explica-
se que na comunicação midiática prepondera o cu-
nho mercadológico, expõe-se que as correntes dis-
cordantes desta formulação, também agindo sócio-
historicamente, contestam-na e elaboram platafor-
mas alternativas e de confronto. É o que o Ro-
vai (2007) postula ao apontar diversas iniciativas,
principalmente a partir de blogs, jornalísticos ou
não, para dar expressão a grupos socialmente fra-
gilizados e ampliar possibilidades de debate sobre
questões de interesse público, classificando o ce-
nário como “guerrilha informativa”.

Antes desse tipo de investida, no entanto, des-
pontaram no Brasil práticas comunicativas de cu-
nho oposto à mídia comercial sob forma de veí-
culos comunitários, alternativos e de classe, fei-
tos por associações de moradores de bairro, movi-
mentos sociais, organizações não-governamentais
e sindicatos. É o que aponta Pena (2008), quali-
ficando essas mídias como instrumentos que pos-
sibilitam vínculos sociais, valor à coletividade, es-
paços de denúncia ao status quo e potencialização
de vozes periféricas.

3 Proposta de ensino do jornalismo

É diante de um cenário de prevalência mercanti-
lista e resistência democrática – dialética mais evi-
dente em Teoria da Comunicação, Teorias do Jor-

2 Evita-se reproduzir a noção de que Twitter, Facebook, Or-
kut e similares correspondem a redes sociais por compreender-se
que o envolvimento social se dá de modo precípuo nas relações
interpessoais, sendo o discurso de interatividade via internet uma
forma de capturar sentidos de práticas comunicacionais rudimen-
tares e anteriores.

3 Conforme o Projeto Pedagógico do curso de Comunicação
da Facer, Teoria da Comunicação integra o 1o semestre, Teorias
do Jornalismo, o 2o, Comunicação Comparada, o 4o, Assessoria
de Imprensa e Comunicação I, o 5o, e a II, o 7o.

www.bocc.ubi.pt 2 / 10



Assessoria de imprensa e comunicação ao Movimento Negro de Rondonópolis (MT): diálogo entre ensino de
jornalismo e crítica social

nalismo e Comunicação Comparada3, anteriores
às disciplinas de Assessoria de Imprensa e Comu-
nicação –, que se busca proceder ao ensino do jor-
nalismo. Nesse sentido, a prática pedagógica, por
coerência, se calça na postura ética e crítica social
da profissão, levando em conta a cotidiana ocor-
rência de situações que envolvem privacidade, sen-
sacionalismo e interesses por trás do fluxo infor-
mativo. É possível perseguir esse intento quando
se tem por parâmetro os códigos legais e o exer-
cício de consciência contínuo relativo ao que seja
matéria de interesse público (Tófoli, 2008: 38).

Corrobora com a íntima relação entre jorna-
lismo, crítica social e busca do interesse público a
incursão científica de Kovach e Rosenstiel (2004),
que ouviram por anos profissionais da área e o pú-
blico acerca do objetivo precípuo do jornalismo e
dos mecanismos para atingi-lo: “O primeiro (ele-
mento do jornalismo4) entre eles é que a finalidade
do jornalismo é fornecer informação às pessoas
para que estas sejam livres e capazes de se auto-
governar” (Kovach e Rosenstiel, 2004: 22). E isso
só se torna possível, completam os autores, quando
se procura a verdade factual, se tem lealdade com
os cidadãos, se verifica os dados de forma discipli-
nada, se possui independência quanto ao poder, se
exercita a abertura de espaço para a crítica, entre
outros quesitos.

Essa prática pedagógica alimenta-se da leitura
crítica quanto aos discursos midiáticos (Guareschi
e Biz, 2005), de modo a entender como a notícia
resulta de um processo de construção social e não
de espelhamento da realidade.

O estímulo a essas condições se faz perce-
bendo, respeitando, potencializando e interpre-
tando as múltiplas e divergentes falas presentes nas
rotinas das populações, por isto subentende von-
tade e capacidade de efetivar diálogos. Contribui
com essa perspectiva Freire (2006), defensor de
uma educação que entende o humano como ser de
relações dado a trocas simbológicas e de conhe-
cimentos, possíveis pelo diálogo, e não a imposi-
ções, explorações e submissões.

4 Conexões pedagógicas

Essa perspectiva de ensino está contemplada no
Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI)/
Aditamento 2009-2013 da Facer, onde se desen-
volveu o projeto acadêmico que motivou a escrita
deste artigo. A entidade situa-se em Rondonópo-
lis5, na região Sul de Mato Grosso, a cerca de 200
km da capital Cuiabá. A Facer integra a Campanha
Nacional das Escolas (CNEC)6, que atua nos níveis
básico e superior e postula em sua missão instituci-
onal por uma “formação humanista, crítica e refle-
xiva, preparando profissionais competentes e atua-
lizados para o mundo do trabalho e para a melhoria
das condições de vida da sociedade” (CNEC, 2009:
12). O Plano Pedagógico do curso de Comuni-
cação ressalta que “Apesar de privada (...) com-
preende a educação como uma causa pública, pois
é de interesse da coletividade ser meio efetivo de
transformação social quando desenvolvida a partir
do estímulo à liberdade, autonomia, protagonismo,
democracia, diversidade” (CNEC, 2010: 17).

Desse arcabouço fazem parte as disciplinas
Assessoria de Imprensa e Comunicação I e II, mi-
nistradas, respectivamente, no 5o e 7o semestres.
A ementa da primeira apresenta conceitualmente
o referido segmento, estrutura de funcionamento,
produtos e serviços, aspectos éticos e estimula a
realização de exercícios. A disciplina sequencial
enfoca elaboração e execução de projeto de asses-
soria.

Trabalha-se nessas matérias com noção de as-
sessoramento de imprensa e comunicação, que
além do envio de material jornalístico à mídia,
abarca ações nas áreas de propaganda, publicidade
e relações públicas, funcionando a partir de uma
equipe multifuncional (FENAJ, 2007: 7). O seg-
mento de assessoria, segundo Duarte (2010: 61),
é fundamental na garantia do fluxo de dados entre
atores sociais, “ajudando a implantar uma cultura
de transparência nas relações entre organização e
a sociedade”.

O esforço em nome dessa fluidez se dramatiza
quando se trata de assunto de caráter social em veí-
culo de padrão prevalente, sendo o mesmo posto
em plano subalterno e não recebendo apoio edi-
torial, o oposto do que ocorre com temas econô-

4 Parêntese inserido pelo autor do artigo científico a fim de
facilitar a compreensão.

5 Possui a terceira maior população do estado (195.476 pes-
soas, conforme Censo 2010/IBGE).

6 Foi criada em 1943, em Recife (PE), por um grupo de es-
tudantes universitários sob a liderança do professor Felipe Thi-
ago Gomes como opção a jovens pobres, por ser gratuita, e crí-
tica à escola enquanto espaço privilegiado. Hoje se trata de uma

rede com unidades espalhadas por 21 estados, que cobra mensa-
lidades e, em contrapartida, concede bolsas à comunidade. Mais
informações em: www.cnec.br/site/?page_id=2974. Acesso em:
28/03/2012.

7 Vivarta, da Agência de Notícias dos Direitos da Infância
(Andi), coordenou uma pesquisa em 2000 sobre o tratamento
dado pela mídia brasileira ao assunto educação infantil.
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micos e políticos (Vivarta, 2003)7. Portanto, di-
ante dessas situações, que inúmeras vezes se rela-
cionam com ações de movimentos sociais, afirma
o pesquisador, é preciso investir em intervenções
que dialoguem com a mídia em sua amplitude para
esclarecer e qualificar as coberturas. Por isso pon-
tua que essa perspectiva deve se iniciar já nas insti-
tuições de ensino, sendo mais provável que a “im-
prensa venha a desempenhar com eficiência o pa-
pel que lhe cabe no processo de construção de um
País menos vulnerabilizado pelas injustiças soci-
ais” (Vivarta, 2003: 9).

5 Pré-assessoria
Com base no entendimento teórico exposto é que
se resolveu propor aos estudantes do 7o semestre
de Comunicação da Facer8, no primeiro semestre
de 2011, a realização de uma assessoria de im-
prensa e comunicação tendo um cliente de fato, o
que foi efetuado, como se verá a seguir. No pri-
meiro bimestre, a turma foi dividida em três gru-
pos e cada qual selecionou um assessorado para
confeccionar um plano de comunicação a ele. O
intento foi exercitar a montagem do plano estraté-
gico, que seguiu base teoria de Torquato (2002) e
Kopplin e Ferraretto (1996).

O primeiro expõe que o planejamento deve
trazer objetivos e valores sociais do assessorado,
meios de implantação, mapa das redes informa-
tivas envolvidas com o cliente, estrutura de co-
municação necessária, produtos midiáticos e suas
disposições nos ambientes interno e externo (Tor-
quato, 2002: 127-136). Kopplin e Ferrareto (1996:
47-50) descrevem o plano em seis etapas, quais se-
jam, apresentação (dados gerais sobre o assesso-
rado), objetivos, atividades, responsabilidades (da
assessoria e do cliente), custos (do trabalho) e da-
dos sobre a prestadora de serviço (currículo).

Os planos de comunicação foram elaborados,
expostos, corrigidos e a etapa seguinte se consti-
tuiu na definição de um dos três assessorados como
o cliente de fato. Entre uma empresa e duas enti-
dades da sociedade civil organizada, via votação
direta, escolheu-se o Movimento Negro de Ron-
donópolis (MNR). No segundo bimestre, os aca-
dêmicos procederam ao planejamento, execução e
reflexão quanto à assessoria.

Tiveram que, antes e durante o processo, com-
preender as características e as formas de funcio-

namento dos movimentos sociais e de que modo
isto interferia na prestação de serviços de comuni-
cação. Nesse sentido, de maneira basilar, assinala
Gohn (1995: 44), movimentos sociais são:

ações coletivas de caráter sociopo-
lítico, construídas por atores sociais
pertencentes a diferentes classes e ca-
madas sociais. Eles politizam suas de-
mandas e criam um campo político de
força social na sociedade civil. Suas
ações estruturam-se a partir de reper-
tórios criados sobre temas e proble-
mas em situações de: conflitos, lití-
gios e disputas. As ações desenvol-
vem um processo social e político-
cultural que cria uma identidade co-
letiva ao movimento, a partir de in-
teresses em comum. Esta identidade
decorre da força do princípio da so-
lidariedade e é construída a partir da
base referencial de valores culturais e
políticos compartilhados pelo grupo.

Concepção que se atualiza historicamente, re-
cebendo acréscimo terminológico, refutando ele-
mentos originais e incorporando percepções, o que
se dá pela globalização que há décadas pulveriza a
noção tradicional de força de trabalho, supervalo-
riza o consumo, coloca a produção industrial em
crise e causa fragmentação social. Desse modo,
conforme observa Gohn (1995: 44-45), os chama-
dos “novos movimentos sociais” caracterizam-se
principalmente por enfocar questões ligadas a di-
mensões da identidade humana e por manter, a pri-
ori, relação menos íntima com o viés classista, cri-
ando, assim, novas formas de ação e organização.
Tais formatos de mobilização e atuação diferem-
se do padrão sindical ou partidário (majoritário no
século passado), fundado em maioria masculina,
estrutura verticalizada e normas estatutárias. Fun-
cionam de modo descentrado, atuam em rede, sob
horizontalização de poder, conectando lutas locais,
nacionais e internacionais (Scherer-Warren, 2005:
49-50).

Essa versão atualizada de movimentos sociais,
como se vê em Sodré (2005), se liga à noção de
minorias sociais, que, por sua vez, são formula-
ções que encontram abrigo em democracias, tidas
por governos de maiorias, contudo que garantem

8 Registram-se os nomes dos acadêmicos que participaram
da experiência acadêmico-profissional: Josiele Araújo Rodri-
gues, Priscila Rosa Ortiz, Willian Ferreira Martins, Sandra Melo
do Carmo, Hellen Patrícia Alves Soares, Edileusa Nascimento

Jacyntho, Sirlei Alves dos Santos, Jakson Matuoka Ferreira, Per-
cilia Cardoso, Josyane Alves da Silva Santos, Leandro Brites Al-
ves Ferreira, Marianne Barbosa de Brito e Istela Marcia Gomes.
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a grupos sociais marginalizados (e estratos solidá-
rios) “condições de serem ouvidos”. Para Sodré
(2005: 13), “são considerados minorias os negros,
os homossexuais, as mulheres, os povos indígenas,
os ambientalistas, os antineoliberalistas”, carac-
terizados pela não-institucionalização, identidade
em constante construção, luta anti-hegemônica e
estratégias discursivas (aparições midiáticas).

Complementando o autor, sobremaneira quan-
to ao último tópico, Paiva (2005: 17) registra
que vários grupos socialmente minoritários hoje
em dia valem-se da mídia para potencializar suas
ações, buscando visibilidade e força simbólica a
partir de mecanismos antes considerados unica-
mente repressivos e de manipulação. Isso não sig-
nifica que os movimentos sociais ignorem o viés
mercadológico prevalente da maioria dos veículos,
que inúmeras vezes os subalternizam ou os depre-
ciam. Ao contrário, denotam percepção entroni-
zada de que os meios midiáticos correspondem a
espaços de possíveis aparições e prováveis arenas
de disputa, como pontua Kellner (2001). Contudo,
se destaca ainda, tais minorias enxergam nos veí-
culos um espaço a mais de difusão de mensagens e
diálogo com a sociedade, não o único nem o prin-
cipal.

6 A elaboração do plano de assessoria

Em 05 de maio de 2011 iniciou-se a assessoria
por meio de uma reunião envolvendo dirigentes do
movimento e acadêmicos na faculdade com o ob-
jetivo de expor o plano de comunicação. Também,
de estreitar laços entre cliente e assessores e, ainda,
selar um código de responsabilidades.

A partir do levantamento de dados para a mon-
tagem do plano, os estudantes tiveram acesso ao
histórico do MNR (iniciado em 1997 por inicia-
tiva de professores e estudantes universitários), seu
eixo temático (defesa da valorização da cultura
afro-brasileira, combate ao racismo e estudo da
questão racial) e formas de atuação (palestras, mi-
nicursos, prestação de assistência jurídica e auxílio
pedagógico para acesso à universidade9). Essas di-
retrizes se ligam a uma imagem socioeconômica,

política e cultural que projeta Rondonópolis como
o 2o maior Produto Interno Bruto do estado10, des-
taque nacional no ramo de agronegócio e de he-
gemonia simbólica branco-sulista. A outra face
desse mesmo quadro, menos conhecida, indica que
o município possui cerca de 12 mil famílias na mi-
séria11 e que sua composição étnica é, no mínimo,
questionável. Partindo do princípio de que pretos
(aproximadamente 14 mil) e pardos (pouco mais
de 98 mil) correspondem a negros, Rondonópolis
teria mais de 110 mil pessoas negras contra pouco
mais de 80 mil brancas12.

São dados que justificam a necessidade, e a
existência de fato, de um movimento negro na ci-
dade, como se vê em Nascimento (1997). O autor
diz que a população de Rondonópolis (município
desde 10/12/1953) se deve em grande parte a mi-
grantes pobres negros de diversas regiões do país
que se dedicaram à pequena lavoura e colocaram
os filhos para lhes ajudar, ficando o estudo formal
em segundo plano.

A partir dos anos 80, o modelo de desenvolvi-
mento da região Sul de Mato Grosso se transfor-
mou com a domesticação de terras para o plantio
da soja e posterior formação do sistema de agro-
negócio, tomando conta da cidade e relegando à
dimensão subalterna considerável parcela de seu
povo, dado à agricultura e ao comércio de pequena
monta. Sobre isso, em documento, o MNR (2010:
6)13 expõe: “A maior parte de nossa gente continua
com poucas posses para viver, sendo que grande
parte do contingente preto está beirando a indigên-
cia e morando nos bairros periféricos da cidade de
Rondonópolis”. E acresce, apontando sua pers-
pectiva de ação (2010: 6): “Possibilitar à gente
carente que obtenha a aspiração, o direito de co-
nhecer a sua história, o vivo direito de ter opor-
tunidades de acesso a uma educação de qualidade
e inclusiva que lhe possibilite algumas chances de
ascensão social”.

Levando em conta essa situação histórica, o
contato com o assessorado possibilitou o deline-
amento de três objetivos, quais sejam, o de lhe dar
visibilidade, mostrar que se configura como enti-

9 O MNR promove cursinho pré-vestibular a jovens pobres e
que aprovou desde 2006 a 2010 cerca de 250 pessoas em institui-
ções de terceiro grau. A iniciativa foi incorporada pela prefeitura
de Rondonópolis.

10 Disponível em: www.ibge.gov.br/cidadesat/painel/painel.ph
p?codmun=510760#. Acessado em: 28/03/2012. O MNR traba-
lha com a lógica da somatória de pardos e pretos, apoiando-se em
definição do próprio IBGE.

11 O número é da Secretaria Municipal de Promoção e Assis-
tência Social e consta de notícia veiculada em: www.agoramt.c

om.br/2011/07/%E2%80%9Cplano-sem-miseria-%E2%80%9D
-sera-desenvolvido-em-rondonopolis/. Acesso em 28/03/2012.

12 Dados do Censo 2010, disponível em: www.ibge.gov.
br/cidadesat/topwindow.htm?1. O MNR trabalha com a lógica
de que negros são a somatória de pretos e pardos.

13 Projeto de fundamentação da Caravana Nagô, iniciativa do
MNR que levou em outubro de 2010 música, literatura e jogos, to-
dos de matriz africana, a colégios públicos de ensino fundamental
da periferia de Rondonópolis.
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dade aberta ao público em geral e aperfeiçoar sua
comunicação interna.

Para colocar em prática as metas visualiza-
das, elencaram atividades internas e externas. As
primeiras se exprimiram em boletins informativos
quinzenais para integrantes do MNR, com agendas
de ações e reuniões com membros antes de eventos
para discutir a organização dos mesmos, criar sin-
tonia de trabalho, além auxiliar no cerimonial e na
decoração dos locais. Também se projetou, ao fim
da assessoria, uma reunião com integrantes do mo-
vimento para socializar resultados, ouvir percep-
ções e efetuar trocas de experiências. Já as ações
externas consistiram em: redação e distribuição de
releases aos meios de comunicação; orientação de
membros para entrevistas (media training), bem
como agendamento e acompanhamento; veicula-
ção de materiais em redes sociais virtuais; clipa-
gem (ajuntamento do material veiculado).

Para colocar o projeto de comunicação em fun-
cionamento de modo a adequá-lo ao tempo exis-
tente e se dirigir objetivamente à mídia, resgatou-
se procedimento visto em Taketa (et al, 2007) re-
ferente à Associação Paraense das Pessoas com
Deficiência (APPD), a saber, a elaboração de uma
agenda de eventos. Em diálogo com membros
do MNR, concluiu-se que o período de assessoria
(mês de maio) deveria se pautar em dois temas
(sobrevagas para negros pobres e brancos pobres
na Universidade Federal de Mato GrossoUFMT14 e
capacitação humanística de adolescentes de baixa
renda, considerável parcela negra, para o mundo
do trabalho15) e em um extenso evento (“VIII Se-
mana da 2a Abolição”). Esse último já fazia parte
do calendário do MNR e incluía ato público con-
tra o racismo16, série de palestras sobre multiplici-
dade religiosa (com o intento de demonstrar ca-
ráter dialógico, receptivo e articulador do movi-
mento)17 e intervenção política na Câmara de Ve-
readores de Rondonópolis18.

7 Resultados

Por ser uma experiência não-convencional de as-
sessoria, dadas às particularidades que permeiam
as noções de minorias sociais e movimentos soci-
ais, percebeu-se, antes dos resultados mensuráveis
pela clipagem, um processo de aproximação com
o movimento e discussão sobre causas e posições
por ele defendidas. Independentemente do grau de
adesão às propostas do assessorado, viu-se nisso
uma conduta de autonomia, capaz de efetuar o ser-
viço incumbido e refletir acerca dos assuntos em
questão. Podem ter contribuído com essa postura
o fato de haver na turma seis estudantes que inte-
gravam ou já havia participado de movimentos e
organizações de cunho similar. Outro dado pas-
sível de enunciação é que a maioria da turma era
formada por pretos e pardos.

Os materiais jornalísticos referentes à agenda
de maio do MNR (23 menções) foram veiculados
na mídia comunitária e comercial, sobremaneira
local e nas redes virtuais sociais (abertas para o
movimento ou que o mesmo possuía e não atu-
alizava). Os boletins internos, edições de 05 a
21 de maio e de 22 de maio a 05 de junho, re-
plicaram links do material exposto nos meios de
comunicação. Alguns dos veículos que divulga-
ram as ações do movimento: Rádio Comunidade
em Ação/106,9 FM (comunitária), emissoras Cen-
tro América/Globo e Cidade Verde/Bandeirantes,
sites Agora MT e Primeira Hora, jornal “Diário Re-
gional”.

No Orkut19 e no Facebook20 foram compos-
tos álbuns com imagens dos eventos cobertos pela
assessoria, servindo como espaços alternativos e,
ao mesmo tempo, mais próximos do público, a sa-
ber, dos frequentadores assíduos das páginas e das
pessoas que, durante o processo, souberam das ati-
vidades do MNR. Cada conjunto de fotografias foi
acompanhado de um resumo que explicava a co-
nexão do movimento com tal evento ou assunto.

14 O MNR havia denunciado ao Ministério Público Federal a
não-implantação das sobrevagas (abertura de mais 5% de vagas)
na UFMT, o que desrespeitava decisão de instância interna. Reu-
nião entre a reitoria da instituição e membros do movimento para
discutir o assunto ocorreu em 05 de maio de 2011 em Cuiabá.

15 O projeto “Adolescência, Juventude, Humanismo e Mercado
de Trabalho” teve abertura em 28 de maio de 2011 no salão de
eventos da Obra Kolping, Distrito da Vila Operária, em Rondo-
nópolis, e consistiu em palestras sobre formação ética, política e
social para pessoas entre 14 e 24 anos.

16 Realizado em 13 de maio, dia da Abolição, no centro de Ron-
donópolis, em parceria com o Sindicato dos Bancários de Mato
Grosso, para denunciar o racismo nos bancos da cidade, expresso
pela escassez de gerentes negros.

17 De 14 a 21 de maio, na UFMT/campus Rondonópolis, sobre

Hinduísmo, Budismo, Catolicismo, Protestantismo, Islamismo,
Kardecismo, Evangelismo/Neopentecostalismo, Umbanda e Can-
domblé.

18 Leitura de carta aberta à população na sessão de 18 de maio,
explicando como foi feita a Lei Áurea, em 1888, que libertou os
escravos, mas não lhes deu condições dignas de vida no capita-
lismo, o que gera consequências até hoje.

19 Disponível em: www.orkut.com.br/Main#AlbumList?uid=7
079903438912084790. Acesso em: 21 mar. 2012.

20 Disponível em: www.facebook.com/media/albums/?id=100
001741486820#!/movimentonegro.derondonopolis?sk=photos.
Acesso em: 21 mar. 2012.
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A equipe responsável mediou participações de in-
ternautas, buscando garantir, assim, uma relação
recíproca de acompanhamento.

O uso do Facebook teve outras funções, como
a de reproduzir links de materiais jornalísticos re-
ferentes ao assessorado e fazer divulgação de sua
agenda. A utilização do Twitter21 também replicou
menções do movimento, mas, por sua caracterís-
tica mais imediata, e de limitação de espaço, pos-
sibilitou trocas de mensagens em número maior, o
que valorizou os materiais divulgados e criou con-
dições de indicação de endereços eletrônicos de te-
mas correlatos.

Registra-se, também, que o procedimento in-
terno de participar de reuniões com membros do
MNR se sucedeu algumas vezes e atendeu à pro-
posta inicial, de auxiliar na preparação de eventos
e discutir o enfoque das informações repassadas à
mídia. Além disso, um banco de fotos foi montado
e entregue em cd ao MNR. Seguem algumas delas:

8 Avaliação final interna

Executada a “etapa de agenciamento” junto aos
veículos de comunicação, chegou-se ao momento
de realizar uma reunião de avaliação interna, en-
tre os estudantes-assessores, para fazer um balanço
dos erros, acertos e sugestões de correção ou me-
lhoramento, tendo por base o projetado no plano
de comunicação. Numa discussão em roda, cada
equipe expôs o trabalho feito e se avaliou. Co-
legas de outros grupos fizeram apontamentos e a
atividade tornou-se um debate de cunho autocrí-
tico. Coube ao professor conduzir a discussão
de modo que as ponderações fossem reconheci-
das como contribuições ao processo acadêmico-
profissional. Em resumo, os pontos positivos fo-
ram os seguintes: 1) realização de reunião com as-
sessorado para explicar-lhe funcionamento de as-
sessoria; 2) organização e esforço da equipe de as-
sessoria; 3) relacionamento entre assessores e ente
assessorado; 4) cumprimento das responsabilida-
des por parte dos assessores (horário de envio de
material jornalístico); repercussão midiática dos
temas e eventos relativos ao MNR; 5) colocação
em prática de elementos de media training.

Desses aspectos, ressalta-se a percepção da im-
portância de se ter exposto ao MNR o significado
e o funcionamento de uma assessoria jornalística
antes de sua execução. Assim foi possível ao mo-
vimento perceber seu intuito e sua potencialidade

e, por consequência, criar um ambiente passível de
maior confiança. O diálogo constituiu-se num mo-
mento de partilha de valores sociais e perspectivas.
Por parte do assessorado, menção dos principais
objetivos de sua existência e dificuldades de es-
truturar uma visibilidade simbólica positiva junto
à sociedade. Além disso, exposição de particula-
ridades do funcionamento do MNR, marcado pelo
estudo cauteloso diante de qualquer iniciativa de
auxílio ou troca de experiências, tendo em vista a
possibilidade de má interpretação de “bandeiras de
luta” ou discordância de metodologia de trabalho.

Da parte dos acadêmicos, o diálogo foi propí-
cio para tentar evitar problemas como a indisponi-
bilidade de pessoas aptas e com tempo hábil para
dar entrevistas à mídia e passar dados à assesso-
ria. Esse possível “ruído de comunicação” poderia
se dar, percebiam os estudantes, por conta do que
os dirigentes já haviam dito quanto ao acúmulo de
atividades e pela característica originária do mo-
vimento, de raiz universitária, demarcada por um
vocabulário e uma lógica particulares.

Nesse sentido, a apresentação do plano de as-
sessoria e a posterior discussão acerca de sua exe-
cução configuraram-se na criação de uma ambi-
ência comunicativa útil ao entrosamento profissi-
onal entre assessor e assessorado, tal qual preco-
niza qualquer bibliografia sobre o tema. Contudo,
pensando-se na perspectiva do ensino do jorna-
lismo, representaram uma dimensão dialógica pro-
pícia a um reconhecimento para além do que es-
tava posto oficialmente no “contrato de serviço”.

Os aspectos negativos mencionados na avalia-
ção interna foram: 1) falta de disponibilidade dos
assessorados para dar entrevistas ou repassar da-
dos à assessoria com vistas à produção de mate-
rial jornalístico; 2) deficiência de informação em
alguns releases; 3) atraso no repasse de informa-
ções à equipe de produção de releases; 4) falhas
no entrosamento entre as equipes de assessoria; 5)
ausência de veículos de comunicação, sobretudo,
nas atividades noturnas.

Destacam-se entre os tópicos mencionados a
indisponibilidade de membros do movimento para
repassar informações e dar entrevistas, o que ha-
via sido colocado como possível problema na ex-
posição e discussão quanto ao plano de assesso-
ria. Apesar do esforço em manter canal aberto
entre dirigentes e assessores, ocorreram situações
em que foi difícil manter contato no momento ne-
cessário, tendo em vista as demandas dos veículos

21 Disponível em: http://twitter.com/#!/MNRondonopolis.
Acesso em: 21 mar. 2012.
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por informações. O problema foi amenizado com
repasse à mídia dos dados que se tinha em mãos,
retorno posterior e encaminhamento ao presidente
do MNR, que por conta disto ficou sobrecarregado
em determinadas ocasiões.

A falta de sincronia entre as equipes em par-
cela dos trabalhos se deveu, sobretudo, às diferen-
ças de metodologia de cada grupo. Houve con-
centração de ações em torno de algumas pessoas,
por conta de maior liderança, disponibilidade ou
menor nível de participação de outras. Esses ruí-
dos também se deram em razão da insegurança e
inexperiência dos estudantes, em processo de for-
mação.

Perante os apontamentos, ainda foram expres-
sas algumas medidas passíveis de incorporação
numa próxima experiência similar ou, mesmo,
num futuro trabalho de assessoria, planejado e exe-
cutado profissionalmente, já fora do ambiente uni-
versitário: 1) amadurecer o processo dialógico en-
tre assessores; 2) aperfeiçoar o procedimento de
coleta de informações junto ao assessorado; 3)
criar mecanismos capazes de ampliar o nível de
entrosamento e confiança entre assessores e asses-
sorado; 4) efetuar plano de comunicação capaz de,
ainda que gradativamente, superar a etapa de “vi-
sibilização aparente, numérica e episódica”.

As sugestões indicaram grau mediano de com-
preensão quanto às técnicas e usos dos proce-
dimentos jornalísticos de assessoria e, por ou-
tro lado, mostraram que os estudantes passaram
por um complexo teste de relacionamento, in-
terno e com o cliente. Em relação ao primeiro
aspecto, recomendou-se intensificação da prática.
No que diz respeito às situações de contato in-
terno, ponderou-se a importância do cumprimento
das ações planejadas e da capacidade de lidar com
personalidades diferentes. Sobre o relacionamento
com o cliente, assinalou-se a necessidade de de-
senvolver a prestação de serviço levando em conta
particularidades do assessorado, o que subentende
estrutura de organização e patamar de compreen-
são quanto ao próprio trabalho de assessoria.

9 Avaliação final com assessorados
Havia, ainda, mais um procedimento de avaliação,
a saber, de maior amplitude, envolvendo assesso-
res e movimento assessorado, com o fim de ex-
ternar, de ambos os lados, as experiências viven-
ciadas e suas significações. O encontro, ocorrido
em 15 de junho de 2011, na Facer, também con-
tou com a presença de estudantes do 5o semes-
tre de Comunicação (que tinham a disciplina As-

sessoria de Comunicação I), se iniciou com uma
apresentação dos trabalhos realizados. Formou-se
uma roda para que indagações e comentários fos-
sem efetuados. Menções dos membros do MNR
em resumo: 1) a quantidade de aparições nos veí-
culos de comunicação foi a maior já conseguida
durante o período em questão (cerca de um mês);
2) a maneira como o movimento foi mostrado lhes
agradou pelo tom informativo e por dar destaque
a algumas de suas facetas menos conhecidas pela
população, como diversidade religiosa e preocu-
pação com uma capacitação humanística para o
mundo do trabalho; 3) a convivência com os as-
sessores, apesar da dificuldade de se estabelecer
contatos regulares por conta do acúmulo de ativi-
dades dos dirigentes; 4) a percepção da importân-
cia de se dedicar tempo, reflexão e estrutura física
mínima para implementar mecanismos de comuni-
cação interna e externa.

No geral, a avaliação com o assessorado cum-
priu um rito elementar e fundamental, qual seja,
o de prestar contas a quem “contratou” os servi-
ços jornalísticos. Também correspondeu a um im-
portante momento de observação docente quanto
à postura dos estudantes no que concerne ao ní-
vel informativo da exposição e ao respeito com os
participantes do encontro, direta ou indiretamente
envolvidos com o plano de comunicação. Ainda,
quanto à capacidade de abrir-se ao debate, trans-
formando uma apresentação final numa fase de
continuidade de aprendizado.

Considerações
O ensino jornalístico não pode, como se buscou
expor até aqui, voltar-se estritamente a resulta-
dos mensuráveis, sob pena de se negligenciar a
maior parcela do processo acadêmico, formado
por explanações teóricas, execução de procedi-
mentos (ou tentativas de) e reflexões decorren-
tes. Afinal, adotar um método focado apenas em
metas convencionalmente materiais compreende
dar à educação um sentido meramente utilitarista,
fortalecendo o sentido ainda prioritário da mí-
dia de maior reconhecimento nacional, fundamen-
tada na mentalidade-índice-de-audiência (Bour-
dieu, 1997).

Para além de laboratórios de formação de força
de trabalho adequada às exigências das organiza-
ções jornalísticas, uma faculdade que ensina jor-
nalismo precisa dar condições aos estudantes de
não só compreender padrões difundidos de ma-
neira prevalente, como de apresentar-lhes outros
modelos comunicativos. É o que se deduz da pro-
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posta de Wolton (2006) quando se refere à comuni-
cação como grande campo do conhecimento e, ao
mesmo tempo, imensa teia de ligações entre áreas
do saber. Nesse sentido, a elaboração, execução
e avaliação de um plano de assessoria relativo a
um movimento social, que leva em conta ocupa-
ção de espaço midiático (comercial e comunitário,
além da produção de sua própria comunicação) en-
quanto forma de ampliação e qualificação de visi-
bilidade social, pode ser um bom exemplo.

Desse modo, entende-se, contribui-se para a
construção (no ensino de terceiro grau) de uma
ambiência de caráter reflexivo e que se vale do estí-
mulo à autonomia, essencial à função precípua do
jornalismo, conforme Kovach e Rosenstiel (2004),
que é informar para que as pessoas sejam livres e
se autogovernem. Também, para a edificação de
uma perspectiva que busca conjugar o que, por in-
fluência maniqueísta, positivista, denomina-se de
dimensões teórica e prática.

Afinal, tomando a educação como um pro-
cesso, que inclui resultados e, mais do que
isto, concebe possibilidades de produtos em todo
o curso do desenvolvimento de uma atividade,
exercita-se uma perspectiva de fundo holístico, di-
alético. Não à procura de fórmulas cabais, mas no
intento de perceber novas camadas de significação
e ressignificação, que se projetam, por exemplo,
a partir de momentos de avaliação interna, entre
os realizadores de um conjunto de ações, ou ex-
terna, envolvendo os “contratantes” de um serviço
acadêmico-profissional.

Pois, diante de observações de caráter posi-
tivo, negativo e sugestivo, outros processos educa-
tivos podem ser gerados, apontando uma constante
retroalimentação comunicativa, conforme expõe
Freire (2006) ao se referir a um humanismo pau-
tado na libertação em oposição à manipulação, o
que se dá, senão pela dialogicidade.
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